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Relatório das atividades do Colégio de Procuradores de Justiça do  

Ministério Público do Estado do Ceará. 

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
EXPEDIENTES REALIZADOS: QUANTIDADE:
A - Sessões Ordinárias 20
B - Sessões Extraordinárias 11
C - Sessões Solenes 10
D - Pautas Ordinárias 20
E - Pautas Extraordinárias 11
F - Pautas Solenes 10
G - Resoluções 11
H - Ofícios Expedidos 217
I – Processos Recebidos 176
J – Processos Distribuídos 38
L – Processos Julgados 35
M – Matérias de Conhecimento 88
N – Matérias Apreciadas 10
O – Processos Arquivados 70
P – Processos Tramitados 106
Q - Aprovações de Atas 31
R – Pedidos de Vista 14
S – Indicações de Comissões                                                       5
T – Projetos de Lei 2
U – Editais 4
V – Produtividade Individual Conforme tabela

A -  SESSÕES ORDINÁRIAS
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Foram  realizadas  20(vinte) Sessões  Ordinárias,  sendo  que  6(seis) 

sessões não foram realizadas por falta de quorum (sessões 1ª, 3ª, 7ª,  

12ª, 14ª e 20ª).

B - SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS

Foram  realizadas  11(onze) Sessões  Extraordinárias,  conforme  

deliberações  de  convocação  do  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça,  

justificadas por motivo relevante e urgente, em matéria de atribuições do  

Órgão.

C - SESSÕES SOLENES

Foram realizadas 10(dez) Sessões Solenes, convocadas pela Presidente  

do Colégio de Procuradores de Justiça,  conforme art.  19 RI  

CPJ.  

D - PAUTAS ORDINÁRIAS

Foram enviadas 20(vinte) pautas das Sessões Ordinárias , conforme 

art.15 RI CPJ.

E - PAUTAS EXTRAORDINÁRIAS

Foram enviadas  11(onze)  pautas  de  Sessão Extraordinária,  conforme  

art. 18, RI/CPJ. 
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F - PAUTAS SOLENES

Foram enviadas 10(dez) pautas de Sessões Solenes, conforme art.  19 

RI CPJ.  

 

G – RESOLUÇÕES

Foram  aprovadas  e  publicadas  11(onze)  resoluções,  abaixo  

relacionadas:

-  Resolução  Nº  01/2009,  datada  de  26/02/2009  –  Regula  a 

designação dos Promotores de Justiça junto às Zonas Eleitorais da 

Capital e Interior do Estado do Ceará. (publicado no DJ nº 049,  

16/03/2009, pág. 230-231).

-  Resolução Nº 02/2009, datada de 11/03/2009 – Regulamenta o 

artigo 34, III, da Lei Estadual n° 14.043/2007, que instituiu o Plano 

de Cargos e Carreiras do Ministério Público do Estado do Ceará, 

institui o Banco de Horas e dá outras providências. (publicado no 

DJ nº 173, 16/09/2009, pág. 284-285).

-  Resolução  Nº  03/2009, datada  de  25/03/2009   –  Altera  a 

Resolução Nº 001/2006 que disciplina a instauração e tramitação do 

procedimento  investigatório  criminal,  editada  pelo  Colégio  de 

Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará, 
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para adequá-la à   Resolução Nº 13/2006 do Conselho Nacional do 

Ministério Público.   (publicado no DJ nº 094, 26/05/2009, pág. 292-

295).

- Resolução Nº 04/2009, datada de 18/05/2009  – Institui no âmbito 

do Ministério Público do Estado do Ceará, o Núcleo Gestor de Estágio, 

disciplinando  as   atribuições  de  sua  coordenação  e  dá  outras 

providências.  (publicado no DJ nº091, 21/05/2009, pág. 383-385).

- Resolução Nº 05/2009, datada de 18/05/2009  – Estabelece, para 

observância  pelos  Membros  do  Ministério  Público  do  Estado  do 

Ceará incumbidos do acompanhamento da execução das medidas 

sócio-educativas  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do 

Adolescente, periodicidade mínima de visitas a estabelecimentos de 

recolhimento provisório de adolescentes em conflito com a lei e o 

envio  de  relatório  qualitativo  ao  Centro  de  Apoio  da  Infância  e 

Juventude - CAOPIJ. (publicado no DJ n°091 21/05/2009, pág.385).

-  Resolução  Nº  06/2009,  datada  de  18/05/2009   –  Estabelece 

sistemática  de  registro  dos  pedidos  de  interceptação  de 

comunicações  telefônicas  e  de  informática,  disciplina  o 

requerimento de medidas de quebra de sigilo, previstas em lei, por 

parte dos Membros do Ministério Público do Estado do Ceará e dá 

outras providências.  (publicado no DJ nº091, 21/05/2009, pág. 386-

388).
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-  Resolução  Nº  07/2009,  datada  de  29/10/2009   –  Estabelece 

normas para eleição e nomeação do procurador-geral de justiça do 

ministério  público  do estado do ceará.  (publicado  no  DJ Nº  205,  

04/11/2009, pág. 305-307). 

- Resolução Nº 08/2009, datada de 29/10/2009  – Regulamenta o 

processo de eleição do Conselho Superior do Ministério Público do 

Estado do Ceará. (publicado no DJ Nº 205, 04/11/2009, pág. 307-

309). 

- Resolução Nº 09/2009, datada de 29/10/2009  – Regulamenta o 

processo de eleição do corregedor-geral do ministério público do 

estado do ceará.(publicado no DJ Nº 205, 04/11/2009, pág. 309-

311). 

-  Resolução  Nº  10/2009,  datada  de  29/10/2009    –  Altera  a 

Resolução Nº 003/2002 que dispõe sobre a atuação dos Órgãos de 

Execução do Ministério Público do Estado do Ceará, nos inquéritos 

civis  e  demais  procedimentos  administrativos,  para  adequá-la  às 

Resoluções  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público. 

(publicado no DJ Nº 205, 04/11/2009, pág. 311-315). 

- Resolução Nº 11/2009, datada de 11/11/2009   – Regulamenta a 

concessão das  medalhas  de  membro  padrão,  servidor  padrão  e 
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amigo do Ministério Público do Estado do Ceará. (publicado no DJ 

Nº220, 25/11/2009, pág. 286-287).

H - OFÍCIOS EXPEDIDOS

Foram expedidos 217(duzentos e dezessete) ofícios.

I - PROCESSOS RECEBIDOS

Foram recebidos 176 (cento e setenta e seis) processos, conforme livro  

de registro de processos recebidos.

J - PROCESSOS DISTRIBUÍDOS

Foram distribuídos 38(trinta e oito) processos, sendo 19(dezenove) por  

rodízio, 10(dez) por compensação, 6(seis) por dependência e 3(três) por  

prevenção, conforme atas e planilha de distribuição. 

L - PROCESSOS JULGADOS

Foram julgados 35(trinta e cinco) processos, conforme atas. 

M – MATÉRIA DE CONHECIMENTO

O  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça,  tomou  conhecimento  de  

88(oitenta e oito) processos, conforme atas.
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N – MATÉRIA DE APRECIAÇÃO

O  Colégio  de  Procuradores  de  Justiça,  apreciou  10(dez)  processos,  

conforme atas.

O – PROCESSOS ARQUIVADOS

Foram arquivados 70(setenta) processos, conforme atas.

P – PROCESSOS TRAMITADOS

Foram tramitados 106(cento e seis) processos, conforme atas.

Q – ATAS APROVADAS

Foram aprovadas 31(trinta e uma) atas.

R – PEDIDOS DE VISTA

Foram pedidos vista de 14(quatorze) processos.

S – INDICAÇÕES DE COMISSÕES

Foram indicadas 5(cinco) comissões, conforme registro em atas.

T – PROJETOS DE LEIS
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Foram aprovados 2(dois) projetos de leis, conforme registro em ata, 

abaixo relacionados:

Projeto de Lei –  Dispõe sobre a criação de 2(duas) Promotorias de 

Justiça, sendo 1(um) na Comarca de Caucaia e outra na Comarca de 

Fortaleza, bem como seus respectivos cargos de Promotor de Justiça e 

Servidor. 

Projeto de Lei –  Dispõe sobre a criação do fundo de manutenção da 

Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará – ESMP-CE, e 

dá outras providências.

U - EDITAIS

Foram aprovados 4(quatro) editais, conforme registros em atas.
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V – PRODUÇÃO INDIVIDUAL

Procuradores Distribuição 

por rodízio

Distribuição 

dependência/

Prevenção

Distribuição

compensação

Pedido de 

vista

julgamento Diligência/  

Sobreestamento

Apresentação de 

resoluções

M.ª do Perpétuo 

Socorro França Pinto

4 3

Vera Lúcia Correia 

Lima

1 1

M.ª Luiza Fontenele 

de Paula Rodrigues

1

Maria Gleuca 

Pinheiro Viana 

Martins

1

Osemilda Maria 

Fernandes de Oliveira

1

Procuradores Distribuição 

por rodízio

Distribuição 

dependência/

Distribuição

compensação

Pedido de 

vista

julgamento Diligência/

Sobreestamento

Apresentação de 

resoluções
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Prevenção

Marylene Barbosa 

Nobre

2 1 2

Rita Maria de 

Vasconcelos Martins

1

Francisca Idelária 

Pinheiro Linhares

1 1 1

Maria Perpétua 

Nogueira Pinto

1

Eliani Alves Nobre 1 1 1 1
Rosemary de Almeida 

Brasileiro

1

José Maurício 

Carneiro

1 1

Procuradores Distribuição 

por rodízio

Distribuição 

dependência/

Prevenção

Distribuição

compensação

Pedido de 

vista

julgamento Diligência/  

Sobreestamento

Apresentação de 

resoluções

José Valdo Silva 1 1 1
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Oscar D’alva e Sousa 

Filho

1

Carmem Lídia Maciel 

Fernandes
José Gonçalves 

Monteiro

1 1

Benjamin Alves 

Pacheco

1 1 2

Francisco Gadelha da 

Silveira

1 3 1 2

Zélia Maria de 

Moraes Rocha

1 1 1

Procuradores Distribuição 

por rodízio

Distribuição 

dependência/

Prevenção

Distribuição

compensação

Pedido de 

vista

julgamento Diligência/  

Sobreestamento

Apresentação de 

resoluções

Vera Lúcia de C. 

Brandão 

2 1

Sheila Cavalcante 

Pitombeira

1 1 1 2 2

João Batista Aguiar 1 1 1
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Maria Neves Feitosa 

Campos

2 3 4

Paulo Francisco 

Banhos Ponte

1 1

Maria Magnolia 

Barbosa da Silva

1 3 1 1

Benon Linhares Neto 1 1 1 1

Procuradores Distribuição 

por rodízio

Distribuição 

dependência/

Prevenção

Distribuição

compensação

Pedido de 

vista

julgamento Diligência/  

Sobreestamento

Apresentação de 

resoluções

Marcos Tibério 

Castelo Aires 

2 1 1

Maria de Fátima 

Soares Gonçalves

1 1

Emirian de Sousa 

Lemos

1 1

Luiz Eduardo dos 

Santos

2 1 2 1
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Roza Lina do 

Nascimento Maia

1

Maria Fátima Franco 

Ribeiro

1 1

Lúcia Maria Bezerra 

Gurgel
Procuradores Distribuição 

por rodízio

Distribuição 

dependência/

Prevenção

Distribuição

compensação

Pedido de 

vista

julgamento Diligência/  

Sobreestamento

Apresentação de 

resoluções

Maria José Marinho 

da Fonseca

1 1

Manuel Lima Saores 

Filho 

1 1

Vanja Fontenele 

Pontes
Ana Lúcia Ponte 

Marques

1 1

Suzanne Pompeu 

Samapio Saraiva
José Wilson Sales 
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Júnior
Fernanda Maria 

Castelo B. Monteiro

OBS.: O número de processos distribuídos para cada Procurador pode não corresponder ao número de processos julgados,  

por ter processos remanescentes anteriormente distribuídos e também quando há pedido de vista ou participação de mais de 

um Procurador no julgamento de um processo procedente de vista, onde o mesmo pode ser computado de três maneiras: 1)  

Permanecendo a manifestação do Relator  Originário;  2)  Para o Procurador  que pediu vista  e para o Relator,  quando as 

manifestações não são contrárias, mas que sofreram adendos; 3) Somente para o Procurador que pediu vista, quando a sua 

manifestação for discrepante  a do Relator Originário e acatada pelo Colegiado. 

REGISTROS:

1)  Aposentadoria  voluntária  do  Excelentíssimo  Senhor  Procurador  de  Justiça  -  Dr.  José  Gonçalves  Monteiro  ocorrida 
10/11/2009.
2) Exoneração a pedido da Dra. Vera Lúcia Correia Lima, tendo em vista sua nomeação para o cargo de Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, datado de 12/06/2009 (publicado no DOE n.º 107 de 15/06/2009), e posse ocorrida 
no dia 25/07/2009.
3)  A  ascensão  dos  Excelentíssimos  Senhores  Promotores  de  Justiça  no  cargo  de  Procuradores  –  Dra.  Roza  Lina  do 
Nascimento Maia (Exercício -  26/03/2009),  Dra. Maria Fátima Franco Ribeiro (Exercício – 14/10/2009),  Dra. Lúcia Maria 
Bezerra Gurgel (Exercício – 1º/12/2009), Dra. Maria José Marinho da Fonseca (Exercício – 1º/12/2009), Dr. Manuel Lima 
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Soares Filho (Exercício – 1º/12/2009), Dra. Vanja Fontenele Pontes (Exercício – 1º/12/2009), Dra. Ana Lúcia Ponte Marques 
(Exercício – 16/12/2009), Dra. Suzanne Pompeu Sampaio Saraiva (Exercício – 16/12/2009), Dr. José Wilson Sales Júnior 
(Exercício – 16/12/2009) e Dra. Fernanda Maria Castelo Branco Monteiro (Exercício – 16/12/2009).
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Relatório  das atividades do Conselho Superior  do Ministério  

Público do Estado do Ceará.

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 

DO CEARÁ 
EXPEDIENTES REALIZADOS: QUANTIDADE:
A - Sessões Ordinárias(47), Extraordinárias(2) 49
B - Pautas Ordinárias(47), Extraordinárias(2) 49
C – Aprovações de Atas 49
D - Ofícios 881
E – Ofícios Circulares 167
F – Memorandos(552), Certidões(99) e 

Informações(101)
752

G – Promoções 42
H – Remoções 66
I - Remoção por Permuta 5
J – Convocações 2
K – Comunicações de Vacâncias 105
L – Comunicações de Exercícios 57
M – Classificações 102
N – Aprovações de Editais 150
O – Aprovações de Súmulas 2
P – Indicações de Comissões 1
Q – Apreciação de Lista Sêxtupla 1
R – Matérias Apreciadas 15
S – Matérias de Conhecimento 345
T – Processos Recebidos 2.598
U – Processos Arquivados 514
V - Processos Tramitados 1.484
X – Processos Distribuídos 741
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W – Processos Julgados 696
Y – Processos Diligenciados(89), Pedidos de 

Vista(25) e Sobrestados(2)
116

Z  – Produção Individual Tabela anexa

A -  SESSÕES ORDINÁRIAS 

Foram realizadas 49(quarenta e nove), sendo 47(quarenta e sete)  

Sessões  Ordinárias,  onde 2(duas)  não  houve quórum e  2(duas)  

Sessões Extraordinárias. 

B - PAUTAS ORDINÁRIAS 

Foram realizadas 49 (quarenta e nove) pautas, sendo 47(quarenta  

e sete) Ordinárias e 2(duas) Extraordinárias. 

C – APROVAÇÕES DE ATAS 

Foram aprovadas 49(quarenta e nove) Atas, sendo 47(quarenta e  

sete) Ordinárias e 2(duas) Extraordinárias. 

D - OFÍCIOS 

Foram expedidos 881(oitocentos e oitenta e um) ofícios expedidos. 
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E - OFÍCIOS CIRCULARES 

Foram expedidos 167(cento e sessenta e sete) ofícios circulares, 

referente aos expedientes do CSMP e CPJ. 

F – MEMORANDOS, CERTIDÕES E INFORMAÇÕES 

Foram  expedidos  752(setecentos  e  cinquenta  e  dois),  sendo  

552(quinhentos  e  cinquenta  e  dois)  memorandos,  99(noventa  e  

nove)  certidões  e  101(cento  e  um)  informações,   referente  aos  

expedientes do CSMP e CPJ. 

G  - PROMOÇÕES 

Foram realizadas 42(quarenta e dois) promoções, sendo 7(sete) na  

antiga 2ª Entrância, onde 2(duas) não houve requerentes, 12(doze)  

na Entrância Intermediária, onde 2(duas) não houve requerentes,  

13 (treze) na Entrância Final  e 10(dez) na 2ª Instância. 

H  - REMOÇÕES 

Foram  realizadas  66(sessenta  e  seis)  remoções,  sendo  43  

(quarenta e três) na Entrância Inicial, onde 40(quarenta) não houve  

requerentes, 4(quatro) na antiga 2ª Entrância, 9(nove) na Entrância  
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Intermediária,  onde  2(duas)  não  houve  requerentes,  10(dez)  na  

Entrância Final, 7(sete) não houve requerentes.

I  - REMOÇÕES POR PERMUTAS 

Foram realizadas 06(seis) remoções por permuta, sendo 1(uma) na  

Entrância Intermediária e 5(cinco) na Entrância Final.

J – CONVOCAÇÕES PARA 2ª INSTÂNCIA 

Foram realizadas 2(duas) convocações de Promotores de Justiça  

de Entrância Final para substituição plena na 2ª Instância. 

K – COMUNICAÇÕES DE VACÂNCIAS 

Foram realizadas 105(cento e duas) comunicações de vacâncias. 

L – COMUNICAÇÕES DE EXERCÍCIOS 

Foram realizadas 57(cinquenta e sete) comunicações de exercícios.  

M – CLASSIFICAÇÕES 
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Foram realizadas 102(cento e duas) classificações de Promotorias  

e Procuradorias. 

N – APROVAÇÕES DE EDITAIS 

Foram aprovados e publicados 150(cento e cinquenta)  editais.

 

O –  APROVAÇÕES DE SÚMULAS 

Foram  aprovadas e publicadas 2(duas) súmulas.

-  Súmula Nº 01/2009, datada de 14/04/2009 –  Comunicação de 

promoção  de  arquivamento  de  procedimento  administrativo  no  

âmbito  de  Promotoria  de  Justiça  –  Matéria  de  natureza  

eminentemente  penal  –  instauração  de  Inquérito  Policial  –  

Incompetência  do  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  para  

exercer  o  controle  sobre  o  arquivamento  de  procedimento  de  

natureza penal. Não compete ao Conselho Superior do Ministério  

Público exercer as atribuições previstas no art. 9º, § 1º da Lei n.º  

7.347/85 quando a atuação do órgão do Ministério Público é voltada  

exclusivamente para o âmbito de incidência do Direito Penal, caso  

em que o controle do arquivamento do procedimento investigatório  

se  dá  através  do  Poder  Judiciário  e,  excepcionalmente,  com  a  

interveniência do Procurador-Geral de Justiça”.  (Publicado no DJ 

Nº 232, 24/09/2009, pág. 179).
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-  Súmula  Nº  02/2009,  datada  de  22/09/2009  –  O  edital  de 

promoção ou remoção por  merecimento deve convocar  todos os  

integrantes  da  lista  de  antiguidade  da  entrância  interessada,  

indicando  a  primeira  parte  do  quinto  constitucional  e  os  quintos  

subsequentes,  segundo  prévia  aprovação  pelo  CSMP,  e  

esclarecendo aos interessados a metodologia de cálculo para sua  

formação.  Para  fins  de  composição  da  lista  tríplice,  inexistindo  

candidatos  que  preencham  simultaneamente   os  requisitos  

constantes do art. 93, II, b, da CF, em número suficiente para sua  

formação,  a  ela  podem  concorrer  os  integrantes  da  lista  de  

antiguidade  na  ordem  sucessiva  dos  quintos  constitucionais. 

(Publicado no DJ Nº 078, 04/05/2009, pág. 211).

 

P –  INDICAÇÕES DE COMISSÕES 

Foram indicadas 1(uma) comissões. 

Q –  APRECIAÇÃO DE LISTA SÊXTUPLA 

Foi apreciada 1(uma) lista sêxtupla para o cargo de 

Desembargador do Tribunal de Justiça. 

R – MATÉRIAS APRECIADAS 
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Foram apreciadas 15(quinze) matérias.

S – MATÉRIAS DE CONHECIMENTOS 

Foram dados conhecimento de 345(trezentos e quarenta e cinco)  

matérias.

T - PROCESSOS RECEBIDOS 

Foram  recebidos  2.598(dois  mil  quinhentos  e  noventa  e  oito)  

processos, conforme sistema de protocolo desta PGJ.

U - PROCESSOS ARQUIVADOS 

Foram arquivados 514(quinhentos e quatorze) processos, conforme  

sistema de protocolo desta PGJ. 

V - PROCESSOS TRAMITADOS 

Foram tramitados 1.484(um mil, quatorcentos e oitenta e quatro),  

conforme sistema de protocolo desta PGJ. 

X - PROCESSOS DISTRIBUÍDOS 

24



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

Foram  distribuídos  741(setecentos  e  quarenta  e  um),  sendo  

701(setecentos e um) por rodízio, 31(trinta e um) por compensação,  

6(seis) por prevenção e 3(três) por dependência,  conforme atas. 

W - PROCESSOS JULGADOS 

Foram julgados 696 (seiscentos e noventa e seis) processos, 

conforme atas.

Y - PROCESSOS DILIGENCIADOS, PEDIDOS VISTAS E 

SOBRESTADOS  

Foram diligenciados  116  (cento  e  dezesseis)  processos,   sendo  

89(oitenta e nove) diligências, 25(vinte e cinco) pedidos de vistas e  

2(dois) sobrestamento,  conforme atas.

Z – PRODUÇÃO INDIVIDUAL DOS CONSELHEIROS

Conforme arquivo anexo.

ANEXO
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Produção Individual
dos Conselheiros

Ano 2009
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